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    O lar é a base a sociedade e a mulher estará sempre integrada ao lar. Mas o lar não se limita ao espaço de quatro paredes. O lar é também a escola, a fábrica, o escritório. O lar é principalmente o parlamento, onde as leis que regulam a família e a sociedade humana são elaboradas.




    (BERTHA LUTZ apud SOIHET, 2000, p. 107).
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    PREFÁCIO




    AS LUTAS FEMINISTAS E O ENFRENTAMENTO À DESIGUALDADE DE GÊNERO NA POLÍTICA INSTITUCIONAL BRASILEIRA




    O Brasil é um país admirável pela sua riqueza sociocultural. Sua história foi construída por diversas etnias, religiões e visões de mundo, porém, com predomínio da cultura europeia. Ela permeou não somente o território geográfico, como também desqualificou e dizimou a cultura de muitos povos originários, elevando-se em paradigma cultural a ser implantado nos territórios “conquistados”. Nutriu-se da moral da cristandade e sua mentalidade patriarcal.




    Ora, um dos pilares da edificação da sociedade brasileira é a diferença entre as culturas que aqui existiam e as que chegaram posteriormente. O colonialismo, pelo contrário, ficou os alicerces de uma sociedade desigual, hierárquica e excludente na qual as diferenças são convertidas em desigualdades.




    Nessa formação da sociedade brasileira, as mulheres são as mais afetadas por esse sistema de desigualdades. Essa é a razão do surgimento de movimentos relevantes de mulheres que resistiram à mentalidade patriarcal, independentemente de sua condição social. Esses movimentos irão desempenhar um papel relevante nas transformações socioculturais e políticas no Brasil.




    Entre avanços e recuos, esses movimentos foram aos poucos se afirmando e conquistando seus direitos e apesar disso, a desigualdade excludente no país continua a vitimizar e infelizmente, vitimar muitas mulheres, especialmente pelo alto número de feminicídios.




    Os movimentos de mulheres no Brasil são muito numerosos. Por vezes, carecem de homogeneidade, tanto teórica quanto em relação às estratégias adotadas para alcançar seu objetivo comum na ampliação de direitos e espaços de ação e participação.




    Foi lento o reconhecimento da reivindicação das mulheres pela igualdade nas diversas esferas da sociedade, apesar da longa história de resistências e incessantes lutas dos movimentos organizados contra todas as formas de discriminação.




    Isso é particularmente evidente na esfera política. As mulheres brasileiras que lutam contra a discriminação e a desigualdade também militam contra a má distribuição do exercício do poder. Com efeito, as representações relativas ao poder ancoradas na desigualdade de gênero são constitutivas do mundo político.




    A política tradicional reforça o patriarcado como um sistema no qual o poder pertence aos homens. Ao pensar de forma crítica tal sistema, chega-se à conclusão de que ele é destinado aos homens em todas as esferas da sociedade: doméstica, social, religiosa e política. Sedimenta-se a percepção, ideologicamente produzida, de que o poder combina com os homens.




    Consequentemente, causa estranheza e é indesejada qualquer forma de poder liderada por mulheres. As atitudes reacionárias por parte dos detentores do poder masculino como paradigma normativo não se voltam somente contra estas mudanças no exercício do poder, mas também em relação às análises teóricas que delas são feitas e ao mesmo tempo as fortalecem.




    Apesar das dificuldades, os movimentos de mulheres no Brasil souberam identificar as lacunas indesejadas que a história política do país lhes legou. Fizeram delas meios para politizar as mulheres e avançar em suas pautas, transformando-as em sujeitos políticos. Ajudaram a entender que o patriarcado, ao pautar quaisquer relações a partir da normatividade masculinizada tende a ser universal, mas não é eterno; que as lutas feministas são importantes para criar consciência esclarecida e comprometida com as transformações necessários à afirmação de todo e qualquer ser humano.




    A questão da representatividade feminina na política brasileira tem gerado muitos debates, estendendo-se às demandas ligadas a especificidades “femininas” até a inserção das mulheres no próprio palco do poder político. A diferença realçada pela presença das mulheres marca um espaço que deve ser ocupado, permitindo iniciar as transformações desejadas.




    As mulheres eleitas para cargos políticos, sobretudo no Legislativo, não formam um grupo homogêneo, considerando que suas experiências pessoais, sociais e políticas são diferentes. Porém, padecem conjuntamente situações de exclusão e dominação impostas pelo sistema patriarcal, ainda muito forte em nosso país. Nesse sentido os interesses ou pautas das mulheres podem ser mais evidenciados nos fóruns políticos.




    São estas questões que animam a obra de Daiana Allessi Nicoletti Alves, intitulada “As lutas feministas e o enfrentamento à desigualdade de gênero na política institucional brasileira”. Pesquisadora, militante, conferencista, mulher e mãe, ela tem se destacado pela defesa dos direitos humanos.




    O livro aqui apresentado é reflexo desta dedicação, além de inspiração para as futuras gerações na luta incessante pela igualdade na diferença entre os seres humanos, sobretudo na esfera política. Para ela, “[...] Não existe representação em um cenário com tanta desigualdade de gênero, fazendo com que os direitos humanos das mulheres sejam desrespeitados e sua cidadania esvaziada”. Seu estudo vem nos mostrar que no espaço do poder é possível defender e construir igualdade de oportunidade para homens e mulheres por meio da paridade na representação política.




    Tive a honra de caminhar ao seu lado no projeto que resultou nesse escrito. Realizamos profícuas discussões acerca de temas que nos unem na pesquisa, na academia e nas lutas cotidianas pela afirmação dos direitos humanos das mulheres, sobretudo o direito à participação política.




    Este livro representa uma contribuição relevante a respeito do tema. Mediante uma linguagem fluente, a autora sistematiza seu conteúdo de forma objetiva e clara, conduzindo com leveza discussões tensas a respeito das tramas discriminatórias do poder político em relação às mulheres.




    Além disso, trata-se de uma escrita que leva o leitor (a) atento (a) para um combate contínuo contra o sistema de exclusão das mulheres e as tentativas de subtração de sua dignidade alimentadas nas instituições políticas. O que se apresenta é um texto propositivo, aberto a diferentes alternativas para a edificação de uma política paritária.




    À leitura!




    Profa. Dra. Jaci de Fátima Souza




    Candiotto - PUCPR




    Curitiba, abril de 2023.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Muito me emociona resumir minha trajetória como mulher pesquisadora com este trabalho motivador e cheio de questionamentos. Cresci em uma sociedade conservadora, mas que jamais impediu meus sonhos, me formei em direito e por muitos anos advoguei na área de família. Foi esse contato mais próximo com o dia a dia de diferentes estruturas familiares que me despertou a vontade de entender fundamentadamente o porquê, na maioria das vezes, as mulheres eram prejudicadas ou carregavam um signo de culpa e subalternidade.




    Trabalhei muito, constitui família e adiei meus planos de pesquisa. E a cada processo seletivo para o mestrado que eu adiei, percebi que não havia me libertado das opressões que o gênero feminino carrega, a carreira, os filhos, a casa, tudo dificultava o atingimento do meu sonho acadêmico que enfim realizo.




    Meu lugar de fala, portanto, vem de uma mulher, advogada e pesquisadora que percebeu que não adianta o alto nível de escolaridade, de estabilidade social e pessoal para sofrer os danos da marginalização do feminino na sociedade. E como mudar isso?




    Atentei que o espaço público político é a gênese do poder, da agenda de políticas públicas, e da emancipação feminina que o direito ao voto no ano de 1932 não conseguiu implementar. Precisamos, mais do que nos incluirmos, sermos realmente acolhidas na política institucional brasileira para assim praticar a verdadeira democracia.




    Dentro do que foi possível mergulhei profundo na vida acadêmica. Desde artigos, apresentações de trabalhos, congressos, participação em grupos de estudos, como o maravilhoso grupo de História das Mulheres, até conseguir com esforço e orgulho ser bolsista CAPES.




    Foi difícil, mas muito prazeroso concretizar um sonho, um sonho no qual fui a protagonista, mesmo em plena pandemia do novo coronavírus, (COVID-19) com todos os óbices que o distanciamento social, as escolas fechadas e a divisão sexual do trabalho impuseram.




    E, diante disso, verifiquei que a ausência da promoção dos direitos humanos, a omissão e a quase invisibilidade com que a desigualdade de gênero é tratada em várias instâncias da sociedade brasileira, notadamente nas esferas da política institucional é bastante significativa e estimula a reflexão e o estudo de maneiras efetivas para o estabelecimento da igualdade material.




    Mesmo com os avanços sociais e legislativos que o feminismo trouxe, como um movimento de luta contra a desigualdade, ainda vivemos uma realidade em que as marcas da cultura patriarcal, com seus instrumentos de dominação masculina para invisibilizar, silenciar e subalternizar as mulheres, ainda persiste.




    O patriarcado, enquanto uma cultura hegemônica, que segundo a historiadora Joan Scott (1995), estabeleceu uma subordinação hierárquica das mulheres aos homens, dicotomizou as esferas de atuação, de modo que ao masculino foi garantida a liberdade, a ação, o poder da esfera pública, e, às mulheres, a intimidade, privação e intransponibilidade do espaço privado da casa (ARENDT, 2007). Esse dualismo enraizado socialmente contribuiu e ainda contribui para dificultar o acesso feminino à emancipação política e livre trânsito entre a esfera privada e a esfera pública.




    A baixa representatividade política das mulheres, sobretudo no Poder Legislativo, tem fundamentação e início na sociedade brasileira que, desde sua origem colonial, em prol do universalismo androcêntrico, retirou e suplantou as possibilidades de que o gênero feminino pudesse interagir em igualdade de direitos com o masculino. No Brasil, até o ano de 1932, as mulheres não podiam votar e serem votadas, tornando o desenvolvimento da política um nicho masculinizado e excludente.




    Caso bem exemplificativo é o das mulheres e sua participação e representatividade na política. Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE (2020), as mulheres representam 51,03% da população brasileira e, mesmo sendo maioria, participam como parlamentares com o baixo índice de 14,06% de mulheres no Congresso Brasileiro, (Câmara dos Deputados e Senado Federal), conforme dados atualizados pelo IPU (2020) de acordo com a última eleição realizada em 2018, o que coloca o Brasil na 132ª posição num total de 190 países classificados de acordo com índices de mulheres participantes na política.




    Mesmo com a política de cotas de candidatura de pelo menos 30% de participação feminina, não se verificou uma mudança significativa da realidade de sub-representação em cargos eletivos, tornando a cidadania feminina incompleta.




    O ciclo de marginalização feminina, em virtude de uma racionalidade androcêntrica universalizante, foi rompido pela união de mulheres que, ao questionar a opressão imposta, buscaram meios de modificar sua realidade através do feminismo, como um movimento por busca de igualdade social, jurídica e política. A própria conquista do voto foi à custa de muitas reinvindicações e luta, de modo que à medida que alguns direitos foram conquistados, outros passaram a integrar a pauta de pleitos, desde os direitos que ainda permaneciam negados, como a efetivação e manutenção dos direitos já conquistados.




    A necessidade de emancipação feminina, ou seja, da efetiva igualdade, não somente no plano formal, mas no material, é uma questão que envolve os conceitos de justiça, democracia e cidadania, de modo que enquanto a sociedade permanecer naturalizando o machismo e o sexismo, em uma clara expressão da cultura patriarcal e opressora, não se pode falar em mulher cidadã de forma plena.




    Torna-se necessária a desconstrução do gênero, que segundo Scott (1995) sempre foi usado como uma construção cultural de modo a difundir culturalmente papéis adequados aos homens e mulheres, sendo importante para questionar o caráter universalizante que a narrativa masculina impôs às mulheres e, desse modo, através de uma epistemologia feminista combater a retórica de opressão instituída com o estabelecimento do sujeito mulher.




    A primeira hipótese que norteia a pesquisa versa sobre a influência negativa do patriarcado no reconhecimento dos direitos humanos das mulheres. A dicotomia entre espaços público e privado, destinando à mulher atividades domésticas, de cuidado e reprodução, consideradas secundárias, interferiu em seu desenvolvimento político, configurando a dominação masculina um entrave para o protagonismo feminino no espaço público de poder e decisão e contribuindo para a desigualdade de gênero na política.




    Como segunda hipótese, analisa-se o papel do feminismo no empoderamento político das mulheres e quais as limitações que ainda existem e devem ser vencidas de modo que o feminismo, como um movimento não universalizante e inclusivo, possa contribuir na inserção política das mulheres e, de fato, atuar como um influenciador de políticas públicas, principalmente permeando ideias de igualdade na representação política parlamentar feminina.




    Como objetivo geral, a pesquisa pretendeu analisar a contribuição do feminismo para o protagonismo feminino na política institucional brasileira, analisando os entraves que existiram e ainda persistem sustentando a desigualdade de gênero.




    Como maneira de atingir o objetivo geral, estipulou-se os seguintes objetivos específicos:




    a) analisar as origens da sociedade brasileira, nas estruturas arcaicas de poder, como o patriarcado, de modo a buscar justificativas para a dominação masculina e a inferiorização feminina na sociedade e nos espaços de decisão e poder, bem como discorrer sobre a construção de uma epistemologia feminina crítica;




    b) estudar o feminismo e sua contribuição para o protagonismo feminino e cidadania plena das mulheres;




    c) identificar e analisar a sub-representatividade das mulheres na política brasileira, a hegemonia masculina e a necessidade de conjugar a política descritiva e a política de ideias para a paridade de gênero.




    A presente pesquisa cientifica justifica-se ante a relevância, atualidade e adequação à linha de pesquisa. O estudo proposto adequa-se ao Mestrado em Direitos Humanos e Políticas Públicas e à temática da linha de pesquisa em Políticas Públicas, Democracia e Educação em Direitos Humanos.




    O estudo dos fenômenos sociais calcados na cultura do patriarcado e na pressão do feminismo enquanto movimento fomentador de igualdade voltada ao gênero, se revela bastante atual no contexto político brasileiro, no qual, cada vez mais, há o desmonte de políticas públicas garantidoras de direitos humanos, implantando-se um regime de exceção no tocante ao Estado Democrático de Direito e sua função de zelar por todos os brasileiros, independentemente da raça, classe ou gênero.




    Utilizando-se de uma abordagem interdisciplinar, subsidiada principalmente na sociologia, filosofia, história e direito, o presente trabalho foi articulado de maneira a superar a fragmentação do conhecimento e sua estagnação com relação aos outros campos do saber, procurando-se estimular um diálogo fluente entre as ciências citadas, com ênfase na busca da igualdade e pelo combate às narrativas totalizantes machistas que atrasaram as mulheres na obtenção de sua cidadania política plena.




    A metodologia utilizada na presente pesquisa bibliográfica e documental foi com abordagem qualitativa, ou seja, baseada na obtenção de dados sobre o problema proposto de modo a compreender os fenômenos relacionados a eles (GODOY, 1995), utilizando-se do método dedutivo, ou seja, partiu da premissa geral da sub-representação das mulheres na política eleitoral, sobretudo no parlamento, e, a partir dessa constatação, buscou identificar as causas desse fenômeno, analisando o contexto social e ideológico que impacta na participação feminina e na consequente paridade de gênero nas esferas de poder e consequentemente, decisão.




    Em relação ao presente estudo bibliográfico, empreendeu-se o levantamento, a seleção e fichamento da relevante bibliografia publicada sobre o assunto, compreendendo uma visão geral do pesquisador sobre o material escrito sobre ele (MARCONI; LAKATOS, 2003).




    Por uma questão de coesão e melhor entendimento, a pesquisa foi dividida em três capítulos. O primeiro capítulo trata das mulheres e as relações de dominação impostas pelo patriarcado. A intenção é analisar a influência patriarcal desde o princípio da sociedade brasileira, o quanto a hierarquização do masculino em detrimento do feminino e a segmentação de espaços em virtude de construções sociais, contribuiu para atrasar o desenvolvimento social, pessoal e político, analisando criticamente o universalismo androcêntrico imposto e defendendo uma nova epistemologia que desconstrua a retórica de dominação imposta às mulheres.




    O segundo capítulo busca resgatar a luta das mulheres por seus direitos, historicamente negados. Situa o feminismo como um movimento encorajador, questionador e que, ainda que de forma parcial, propiciou a cidadania formal às mulheres. A pressão feminista trouxe avanços, sociais e legislativos, a exemplo da Lei de Cotas, mas ainda não se tem uma efetiva inclusão da mulher na política partidária pois, além de legislação efetiva, é necessária uma mudança do paradigma social para que as mulheres possam alcançar sua cidadania material, ou seja, a plenitude de escolhas, possibilidades e direitos, em igualdade com os homens.




    O capítulo terceiro, por sua vez, explora a representatividade feminina na política brasileira, questionando o machismo e o sexismo que transformam o cenário parlamentar em um nicho masculino e excludente. Ainda, analisa os tipos de representação e quais os pontos positivos e negativos da política de presença e de ideias e como a representatividade feminina pode ser mais expressiva.




    Considerando que a democracia verdadeira pressupõe igualdade, a paridade de gênero na política torna-se o caminho para que as mulheres alcancem o equilíbrio com os homens, sanando as desigualdades históricas que perpassam a atualidade e as marginalizam e excluem das esferas de poder e decisão parlamentar.
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